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Estado do Espírito Santo

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

Conselho da Procuradoria-Geral do Estado – CPGE


ACÓRDÃO CPGE Nº 008/2019
ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO DE LEGITIMAÇÃO DE TERRAS DEVOLUTAS. LIMITES QUANTITATIVOS PARA DEFERIMENTO. POSSE DE IMÓVEL POR COMPOSSUIDORES. ACORDO FORMAL PRÉVIO DE DIVISÃO E DEMARCAÇÃO DE TERRAS. CESSAÇÃO DA COMPOSSE. ATO LEGÍTIMO. SUPERVENIÊNCIA DE MUDANÇA LEGISLATIVA. LEI 10.711/2017, QUE INTRODUZIU PARÁGRAFO ÚNICO AO ARTIGO 20 DA LEI 9.769/2011. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DA ORIENTAÇÃO DESTA PROCURADORIA À NORMA LEGAL.
1. A Lei Estadual 9.769/2011 regula o procedimento para particulares (pessoas físicas ou jurídicas) requererem legitimação de terras devolutas, sejam elas urbanas ou rurais. Dentre os requisitos para a legitimação, estão os limites quantitativos expostos nos artigos 20 e 21 da referida lei – 250 ha (duzentos e cinquenta hectares) para imóveis rurais e 1.500 m² (mil e quinhentos metros quadrados) para terras devolutas urbanas.

2. A controvérsia jurídica quanto à possibilidade de legitimação de área na hipótese em que há composse e que, originariamente, supera o limite legal, mas passa a nele se enquadrar após prévia demarcação e divisão entre compossuidores, restou pacificada pela Lei Estadual n.º 10.711/2017, que alterou a Lei 9.769/2011, acrescentando o parágrafo único ao artigo 20, para admitir expressamente a legitimação nessa hipótese.

3. A pretensão dos requentes atendem aos requisitos quanto à área, ainda que em composse, pois não ultrapassa o limite de 250 ha exigido pela Lei Estadual 9.769/2011, que revogou a Lei Estadual 6.557/2001 vigente à época em que formulada a pretensão e que previa o limite de 100ha.

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 29 de agosto de 2019, deliberou, por unanimidade, acompanhar o voto da Conselheira Relatora Maira Campana Souto Gama, nos autos do Processo Administrativo nº 57536406, em que se discutia requerimento de particulares para que fosse revisto o posicionamento jurídico desta Procuradoria nos autos do referido processo. 
 Vitória (ES), 03 de outubro de 2019.
RODRIGO FRANCISCO DE PAULA

Presidente do Conselho
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